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                Prefeitura Municipal de Pejuçara

PROJETO DE LEI Nº 2.241/2022.
Dispõe sobre o quadro de cargos efetivos, sistemática remuneratória e Plano de Carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, no âmbito do Município de Pejuçara.

-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

FLAVIANA BRANDEMBURG BASSO, Prefeita do Município de Pejuçara, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, submete para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o seguinte 

P R O J E T O  D E  L E I:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei disciplina no âmbito do Município de Pejuçara os cargos efetivos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, sua sistemática remuneratória e Plano de Carreira.

Parágrafo único. Os cargos efetivos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias deixam de integrar o quadro de cargos de provimento efetivo regulado pelo art. 3º da Lei Municipal nº 453, de 28 de dezembro de 1990, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores Públicos do Município de Pejuçara, dispõe sobre seu quadro de cargos e funções e dá outras providências, cuja norma não mais manterá eficácia em relação a eles após o início de vigência desta Lei.

Art. 2º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias são sujeitos ao regime jurídico estatutário, lhes sendo aplicadas, no que couber, as disposições contidas no Regime Jurídico dos Servidores, inclusive vantagens remuneratórias e indenizatórias.

Art. 3º Para efeitos desta Lei, considera-se:

I – cargo efetivo: lugar criado através desta lei na estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal, com retribuição pecuniária padronizada, denominação, atribuições, carga horária e requisitos próprios para a investidura de servidor estatutário aprovado em concurso público ou em processo seletivo público de provas ou de provas e títulos.

II – categoria funcional: agrupamento de cargos efetivos de igual denominação, atribuições, carga horária e requisitos para investidura;

III – vencimento: retribuição pecuniária paga ao servidor em valor fixo pelo exercício do cargo efetivo de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias, correspondente ao piso nacional, sem a incidência de vantagens funcionais legalmente instituídas; 

IV – vencimentos: vencimento acrescido de vantagens funcionais legalmente estabelecidas pela legislação municipal; 

V – Progressão e Promoção na Carreira: vantagem remuneratória sob a natureza de adicional, a que fará jus o servidor quando atender cumulativamente às exigências tempo de exercício e merecimento.

TÍTULO II
CATEGORIAS FUNCIONAIS
Art. 4º As categorias funcionais disciplinadas por esta Lei são integradas pelas seguintes quantidades de cargos efetivos:

I – Agente Comunitário de Saúde: 11 (onze) cargos efetivos;

II – Agente de Combate às Endemias: 02 (dois) cargos efetivos.

Art. 5º A carga horária semanal dos cargos efetivos que integram ambas as categorias funcionais disciplinadas nos incisos do artigo 4º desta Lei será 40h (quarenta horas).

§ 1º Para fazer jus ao vencimento integral fixado na forma desta Lei, o servidor dedicar-se-á integralmente às ações e aos serviços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias, em prol das famílias e das comunidades assistidas, no âmbito do seu território de atuação, durante a integralidade da carga horária semanal estabelecida pelo caput deste artigo.
§ 2º A jornada diária de trabalho, que corresponde aos horários para o cumprimento da carga horária semanal, será estabelecida através de ato do secretário municipal de saúde, visando à eficiência das atividades desenvolvidas, inclusive mediante adaptação aos hábitos e costumes das famílias assistidas.

Art. 6º A escolaridade mínima exigida para a investidura nos cargos efetivos disciplinados nesta Lei corresponde ao ensino médio.

Parágrafo único. Quando não houver candidato inscrito em concurso público ou em processo seletivo público que preencha o requisito de escolaridade previsto no caput deste artigo, poderá ser admitida a posse excepcional de candidato com ensino fundamental, que deverá comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo de 3 (três) anos. 

Art. 7º As atribuições, condições de exercício e requisitos especiais exigidas para a investidura nos cargos efetivos que integram a categorias funcionais disciplinadas por esta Lei, constam nos anexos I e II.

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições especiais contidas no caput deste artigo, os requisitos básicos estabelecidos pelo Regime Jurídico dos Servidores para o ingresso no serviço público efetivo do Município, são comuns a todos os cargos que integram ambas as categorias funcionais disciplinadas nesta Lei.
CAPÍTULO ÚNICO

ADMISSÃO NOS CARGOS EFETIVOS

Art. 8º A admissão de servidores nos cargos efetivos procede-se mediante prévia aprovação e classificação em concurso público ou em processo seletivo público, de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, sem prejuízo da aplicação de outras disposições concernente ao arregimentamento de pessoal e à atuação da Administração Pública.

Parágrafo único. É admitido o ingresso em cargos efetivos através dos institutos de provimento excepcional, disciplinados no Regime Jurídico dos Servidores.

TÍTULO III

SISTEMÁTICA REMUNERATÓRIA E CARREIRA
CAPÍTULO I

VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS
Art. 9º Todos os cargos efetivos que integram as categorias funcionais disciplinadas por esta Lei terão vencimento paritário equivalente a R$ 2.424,00 (dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais).

§ 1º O vencimento dos cargos efetivos fixado no caput deste artigo somente pode ser modificado ou majorado através de lei de iniciativa privativa da Prefeita, não sem antes atender a todas as exigências concernentes ao aumento de despesas com pessoal.
§ 2º O valor equivalente ao vencimento dos cargos fica sob responsabilidade da União, a quem compete previamente repassá-lo ao Município como condição para a exigibilidade pelos servidores.
§ 3º Os recursos financeiros repassados pela União para pagamento do vencimento não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal, mas o serão as demais vantagens funcionais que somadas ao vencimento, constituam o conjunto de vencimentos ou de remuneração de cada servidor.

CAPÍTULO II

SISTEMÁTICA REMUNERATÓRIA
Art. 10. Além do vencimento, os servidores investidos nos cargos efetivos disciplinados por esta Lei, poderão perceber mensalmente vantagens funcionais de naturezas indenizatória e remuneratória.

§ 1º As vantagens indenizatórias decorrerão de expressa previsão legal e serão destinadas a compensar despesas pecuniárias ou exposição pessoal do servidor às situações potencialmente danosas, em razão do exercício do cargo.

§ 2º As vantagens remuneratórias, previstas nesta Lei ou no Regime Jurídico dos Servidores, corresponderão a funções gratificadas, adicionais e gratificações, para os quais necessariamente haverá de corresponder suporte fático.

§ 3º O pagamento de vantagens indenizatória e remuneratória não afasta os direitos fundamentais sociais estendidos aos servidores estatutários pelo §3º do art. 39 da Constituição da República.

Art. 11. As vantagens funcionais, que somente poderão ser incorporadas ao patrimônio pessoal de cada servidor, nas hipóteses excepcionais e nas condições especificadas em lei, não integrarão o vencimento fixado pelo art. 9º desta Lei e não poderão ser utilizadas na base de cálculo de outras vantagens concedidas ulteriormente.

CAPÍTULO III

PROGRESSÃO E PROMOÇÃO NA CARREIRA
Art. 12. A progressão e promoção na carreira, corresponde a adicionais de 3% (três por cento) a cada 36 (trinta e seis) meses de exercício efetivo e sem solução de continuidade das atribuições dos cargos disciplinados por esta Lei.

§ 1º Considera-se solução de continuidade os eventos suspensivos e interruptivos, disciplinados nas seções seguintes.

§ 2º Os adicionais de 3% (três por cento) incidirão sobre o vencimento do cargo.
Art. 13. Os adicionais de progressão e promoção na carreira correspondem a vantagem:

I – de natureza remuneratória, incluída na base de cálculo do imposto de renda;

II – cumulável entre si, de modo que a aquisição de nova progressão e promoção não afasta o direito à manutenção de parcela correspondente à vantagem anteriormente adquirida;

III – independente e autônoma em relação ao vencimento do cargo, dele não fazendo parte integrante. 

Art. 14. O direito subjetivo à progressão e promoção na carreira será adquirido mediante o atendimento simultâneo e cumulativo de dois distintos critérios:

I – tempo de exercício de 3 (três) anos, sem solução de continuidade;

II – merecimento.

Parágrafo único. A progressão e promoção terá vigência a partir do mês seguinte àquele em que o servidor adquirir o direito.

Seção I

Eventos Suspensivos e Interruptivos do Tempo de Exercício
Subseção I

Suspensão do Tempo de Exercício
Art. 15. É prejudicada a contagem do tempo de exercício para fins de progressão e promoção na carreira, acarretando a sua suspensão, sempre que durante o período aquisitivo o servidor:

I – gozar auxílio-doença, em período excedente de 30 (trinta) dias corridos ou 60 (sessenta) dias intercalados;

II – gozar licença remunerada por motivo de doença em pessoa da família em período excedente de 30 (trinta) dias corridos ou 60 (sessenta) dias intercalados;

III – exercer atribuições de cargo em comissão ou função gratificada, que acarrete o sobrestamento do exercício das atribuições dos cargos efetivos disciplinados por esta Lei.
§ 1º Para efeito da incidência do período suspensivo de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, serão considerados tão somente os afastamentos que excederem aos limitadores temporais de 30 (trinta) dias consecutivos ou de 60 (sessenta) dias intercalados.
§ 2º Excetua-se da suspensão prevista no caput deste artigo, afastamentos decorrentes de:

I – férias;

II – licença-maternidade;

III – auxílio-doença decorrente de acidente em serviço, doença profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, assim considerada pela legislação municipal;

IV – situações consideradas como efetivo exercício, não compreendidas nos incisos do caput deste artigo.

§ 3º A exceção à regra capitulada no inciso III do §2º deste artigo, deverá ser comprovada através de laudo técnico-pericial.

§ 4º Sempre que ocorrerem as hipóteses suspensivas previstas neste artigo, será descontado o respectivo período e proporcionalmente postergada a aquisição do direito.   

Subseção II

Interrupção do Tempo de Exercício 

Art. 16. É prejudicada a contagem do tempo de exercício para fins de progressão e promoção na carreira, acarretando a sua interrupção, sempre que durante o período aquisitivo o servidor:

I – tiver contra si aplicadas duas penalidades disciplinares de advertência ou uma penalidade disciplinar de suspensão, inclusive quando convertida em multa;

II – computar 5 (cinco) faltas injustificadas ao serviço;

III – computar 15 (quinze) atrasos ou saídas antecipadas ao serviço;
IV – gozar licença ou afastamento do efetivo exercício do cargo, sem direito à remuneração.

§ 1º Para efeito da aplicação do inciso II do caput deste artigo, considera-se falta injustificada ao serviço, a integralidade da jornada diária de trabalho do servidor, de modo que nas jornadas diárias de trabalho em dois turnos, quando a falta ocorrer em apenas um deles, será computada meia falta.

§ 2º Sempre que ocorrer quaisquer das hipóteses previstas neste artigo, iniciar-se-á novo período aquisitivo no dia imediatamente seguinte ao evento interruptivo, ignorando-se o tempo transcorrido anteriormente.

Seção II

Merecimento para Progressão e Promoção na Carreira
Art. 17. O merecimento para progressão e promoção na carreira diz respeito com a demonstração positiva do desempenho das atribuições do cargo efetivo de maneira eficiente, dedicada e leal, durante todo o período aquisitivo do direito.
§ 1º O merecimento será aferido mensalmente, através de boletins de avaliação predefinidos.

§ 2º para efeito de aplicação deste artigo, considera-se mês o período assim definido no calendário civil.

Subseção I

Quesitos Comuns
Art. 18. Cada boletim de avaliação mensal será composto por 3 (três) quesitos comuns e por quesitos específicos aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias.
§ 1º São quesitos comuns a todos os servidores sujeitos ao regime desta Lei:

I – conhecimento das atividades;

II – cooperação e relacionamento com a equipe;

III – comprometimento e ética profissional.

§ 2º Para efeito do inciso I do §1º deste artigo, considera-se conhecimento das atividades, a capacidade e o discernimento demonstrado na realização das tarefas inerentes às atribuições do cargo, compreendendo as técnicas, instrumentos metodológicos e ferramentas utilizados, inclusive a linguagem empregada em cada abordagem individual e coletiva.
§ 3º Para efeito do inciso II do §1º deste artigo, considera-se cooperação e relacionamento com a equipe, a disposição em colaborar com a chefia e colegas de trabalho na realização de tarefas afeitas direta e indiretamente com as atribuições do cargo, além da forma com que se relaciona no ambiente do trabalho, em equipe e nas visitas domiciliares, de modo especial avaliar se o tratamento dispensado é respeitoso.
§ 4º Para efeito do inciso III do §1º deste artigo, considera-se comprometimento e ética profissional o desempenho das atribuições com responsabilidade, em tempo hábil e razoável, além de guardar postura compatível com a probidade, respeito institucional e sigilo quanto aos assuntos tratados durante a realização do trabalho.
§ 5º Os quesitos comuns, disciplinados pelo §1º deste artigo, serão avaliados pela chefia direta de cada servidor.

§ 6º Para materializar a regra prevista no §5º deste artigo, o servidor ou comissão designada a instruir o processo de avaliação:

I – fornecerá boletim mensal predefinido e padronizado à chefia do servidor avaliado;

II – receberá o boletim mensal preenchido e assinado pela chefia, abrindo-se vista ao servidor na forma do artigo 27, §1º, desta Lei.

§ 7º Os quesitos específicos são previstos nas subseções seguintes.

Subseção II
Quesitos Específicos aos Agentes Comunitários de Saúde


Art. 19. Aos Agentes Comunitários de Saúde serão observados os quesitos específicos previstos nos incisos do §1º deste artigo, que juntamente dos quesitos comuns do art. 18 desta Lei, compõem o boletim de avaliação mensal. 


§ 1º São quesitos específicos aos Agentes Comunitários de Saúde, a realização de visitas domiciliares, regulares e periódicas para acolhimento e acompanhamento:


I – da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério;  


II – da lactante, nos seis meses seguintes ao parto;


III – da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu peso e de sua altura;


IV – do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua participação em ações de educação em saúde, em conformidade com o previsto Estatuto da Criança e do Adolescente;


V – da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de prevenção de quedas e acidentes domésticos e motivando sua participação em atividades físicas e coletivas;


VI – da pessoa em sofrimento psíquico, com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras drogas;


VII – da pessoa e grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças;


VIII – da pessoa com doenças crônicas, definidas pela equipe de atenção em saúde;


IX – dos homens e mulheres, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças. 


§ 2º Os quesitos específicos previstos nos incisos do caput deste artigo visam a avaliar se as atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, estão sendo desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS, sob supervisão do gestor municipal.


Art. 20. Os quesitos específicos previstos no §1º do artigo 19 desta Lei correspondem à integralidade de indivíduos enquadrados em cada grupo reportado em seus incisos.


§ 1º O boletim de avaliação mensal terá como parâmetro o total de indivíduos em cada grupo, de modo que a pontuação de cada quesito corresponderá ao número de visitas e contatos pessoais e diretos mantidos com cada indivíduo.


§ 2º Nas residências que houverem indivíduos enquadrados em mais de um grupo, serão lavradas tantas fichas de visitas quantos forem os indivíduos contatados.


§ 3º As fichas de visitas deverão conter identificação da pessoa, seu telefone, data da visita domiciliar, relato circunstanciado das orientações e assinatura de ambos, servidor e pessoa com quem foi mantido o contato.

§ 4º Poderá haver substituição das fichas de visita, de que trata o §3º deste artigo, por sistema eletrônico de controle.

§ 5º A impossibilidade de contato pessoal e direto com cada indivíduo, de que trata o §1º e a impossibilidade de assinatura na ficha de visita prevista no § 3º, ambos deste artigo, serão fundamentadamente justificadas para considerar cumprida a atividade e não prejudicar a pontuação do quesito.

§ 6º Assim como nos quesitos comuns, o servidor deverá obter pontuação mínima 8 (oito) na média ponderada simples dos quesitos específicos, para fazer jus à progressão e promoção na carreira, equivalente ao atendimento mensal de 80% de cada grupo reportado pelos incisos do §1º do art. 19 desta Lei.

Subseção III
Quesitos Específicos aos Agentes de Combate às Endemias


Art. 21. Aos Agentes de Combate às Endemias serão observados os quesitos específicos previstos nos incisos do §1º deste artigo, que juntamente dos quesitos comuns do art. 18 desta Lei, comporão o boletim de avaliação mensal. 


§ 1º Os Agentes de Combate às Endemias são encarregados da realização de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, sendo-lhes aplicados os seguintes quesitos específicos:


I – desenvolver ações educativas e de mobilização da comunidade, relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção primária, além de desenvolver medidas de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores;


II – identificar casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e encaminhar, quando indicado, para a unidade de saúde e comunicar o fato à autoridade sanitária responsável;


III – divulgar individual e coletivamente informações sobre sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medidas de prevenção;


IV – realizar ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica e coleta de reservatórios de doenças;


V – executar ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores.


Art. 22. Os quesitos específicos previstos no §1º do artigo 21 desta Lei correspondem à integralidade das ações passíveis de realização no mês de referência.


§ 1º O boletim de avaliação mensal terá como parâmetro o total de indivíduos, grupos e ações passíveis de execução, de modo que a pontuação de cada quesito corresponderá ao somatório do número de visitas, contatos pessoais, diligências e trabalhos de campo que deveriam ser realizados no período.


§ 2º Todas as ações realizadas serão registradas em documento próprio, empregado para subsidiar o preenchimento dos boletins de avaliação mensal.


§ 3º A impossibilidade de execução de determinada atividade será fundamentadamente justificada para não ensejar prejuízo à pontuação do quesito.

§ 4º Assim como nos quesitos comuns, o servidor deverá obter pontuação mínima 8 (oito) na média ponderada simples dos quesitos específicos, para fazer jus à progressão e promoção na carreira, equivalente ao atendimento mensal de 80% de todas as atividades havidas em cada mês.

Subseção IV
Processo Administrativo de Avaliação

Art. 23. Cada quesito que comporá o boletim de avaliação mensal receberá pontuação de zero a dez.

Parágrafo único. Sem prejuízo da integral aplicação da disciplina concernente aos eventos suspensivos e interruptivos desta Lei, os afastamentos durante o período avaliado, considerados como efetivo exercício pela legislação local, terão os respectivos intervalos desconsiderados na atribuição de pontuação. 

Art. 24. No mês imediatamente seguinte à finalização do período aquisitivo definido pelo artigo 12 desta Lei, os boletins de avaliação mensal de cada servidor serão reunidos para computar as notas atribuídas individualmente para cada quesito comum e específico, da seguinte forma:

I – serão identificadas e desprezadas as 5 (cinco) notas mais baixas de cada quesito;

II – serão somadas todas as notas remanescentes de cada quesito, que divididas pelo número de notas existentes, formarão a média ponderada simples.
Art. 25. Para fazer jus à promoção e progressão na carreira, o servidor deverá apresentar médias ponderadas simples, relativamente a todos os quesitos, igual ou superior a 8 (oito).

Parágrafo único. Verificando-se nota igual ou inferior a 5 (cinco) em quaisquer dos quesitos que compõem o boletim de avaliação mensal, será procedido da seguinte forma:

I – haverá imediato contato com o servidor, a fim de avaliar as razões para a pontuação e buscar mecanismos de ajustes das deficiências apresentadas;

II – verificadas individualmente em relação a cada quesito, 3 (três) notas consecutivas ou 5 (cinco) notas intercaladas, iguais ou inferiores a 5 (cinco) pontos, haverá sumário perecimento do direito, cuja consequência será o imediato reinicio de novo período aquisitivo, a partir do dia seguinte a ocorrência do evento prejudicial.

Art. 26. O processo administrativo simplificado que processará as avaliações mensais e ordenará os atos de avaliação, será conduzido por servidor ou por comissão designada pela Prefeita.
Art. 27. O processo administrativo simplificado será contraditório, assegurando-se aos servidores interessados a ampla defesa:

I – por ocasião de cada boletim mensal de avaliação;

II – por ocasião do processamento final dos boletins e da aferição da média ponderada simples.

§ 1º Deparando-se o servidor ou a comissão designada na forma do art. 26 desta Lei, com a imputação de nota inferior a 8 (oito) na hipótese do inciso I do caput deste artigo, ou com a imputação de média ponderada simples inferior a 8 (oito) na hipótese do inciso II do caput deste artigo, em relação a cada quesito, será aberta vista ao servidor avaliado, pelo prazo de 3 (três) dias úteis, para justificar e apresentar documentos que entenda cabíveis.  
§ 2º Da rejeição da justificativa apresentada, caberá recurso à Prefeita, no prazo de 3 (três) dias úteis.

§ 3º Transcorrido sem manifestação o prazo de que trata o §1º deste artigo ou rejeitadas as justificativas apresentadas, haverá preclusão administrativa em relação a nota imputada.
§ 4º A defesa e o recurso concernentes à imputação da média ponderada simples ao final do processo, limitar-se-á aos aspectos do cômputo dos boletins e do somatório das notas, não se admitindo rediscussão de matéria preclusão por ocasião dos boletins mensais.

Subseção V
Disposições Comuns às Subseções Precedentes

Art. 28. Durante todo o processo avaliativo serão observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, assistindo ao servidor o direito de vista de documentos e pleno acesso às informações concernente à sua situação funcional.
Parágrafo único. As justificativas apresentadas para o não atingimento de pontuação em cada quesito se sujeitam à deliberação de mérito do servidor ou comissão designados pela Prefeita.
Art. 29. As implicações e consequências estabelecidas para o perecimento do direito à progressão e promoção funcional, não afastam o dever de apuração disciplinar de condutas tipificadas pelo Regime Jurídicos dos Servidores como descumprimento de deveres e violação de proibições, assim como não afastam a aplicação das disposições previstas nesta Lei para a insuficiência de desempenho.
Parágrafo único. O lançamento de informações inverídicas em fichas de visitas e documentos físicos ou eletrônicos, utilizados para o lançamento das pontuações dos quesitos, sujeitam o servidor responsável às consequências administrativas, cíveis e criminais.
Art. 30. As disposições deste Capítulo serão regulamentadas, no que couber, através de decreto-executivo.
CAPÍTULO IV

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
Art. 31. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias terão direito a adicional de insalubridade, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas. 

§ 1º O grau de enquadramento e o percentual respectivo, a que farão jus os servidores investidos nos cargos disciplinados por esta Lei, serão definidos através de laudo técnico-pericial, a cargo de profissional habilitado.

§ 2º O laudo técnico-pericial observará:

I – a presunção constitucional de exposição à agentes nocivos, inerente ao exercício funcional de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, concernente ao trabalho de forma habitual e permanente;

II – a legislação municipal que define o rol dos agentes suscetíveis de gerar direito à insalubridade para proceder ao enquadramento no grau e no percentual, conforme disciplinado pelo Regime Jurídico dos Servidores.

§ 3º A nomeação do servidor em cargo comissionado, sua designação para exercer função gratificada ou, de qualquer forma, a realização de exercício funcional que não acarrete a efetiva e real realização das atribuições previstas nesta Lei para os cargos efetivos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, farão imediatamente cessar o direito ao adicional de insalubridade.

Art. 32. O percentual resultante do enquadramento no grau de insalubridade incidirá sobre o vencimento do cargo.
Parágrafo único. Não haverá incorporação e tampouco a incidência de vantagens funcionais sobre o adicional de insalubridade. 

CAPÍTULO V

LOCOMOÇÃO PARA O EXERCÍCIO FUNCIONAL
Art. 33. Sempre que necessário, o Município fornecerá ou custeará meios de locomoção para o exercício das atividades desempenhadas pelos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.

Art. 34. A modalidade e a sistemática adotada para a implementação do comando contido no artigo 33 desta Lei, sempre a cargo do juízo discricionário da Gestora, levará em consideração as características geográficas da área de atuação e as peculiaridades do caso concreto, em especial a distância percorrida nas zonas urbana e rural e a quantidade de famílias atendidas, podendo assim ser instrumentalizado:

I – nas áreas de atuação cujas distâncias percorridas possam ser realizadas a pé, não haverá fornecimento de meios de transporte;
II – poderão ser disponibilizadas bicicletas, motorizadas ou não;

III – nas situações em que a situação concreta recomendar, desde que exclusivamente para o desempenho das atribuições estabelecidas para o cargo, quando inviável o seu desempenho nas formas definidas pelos incisos I e II deste artigo, a Administração Municipal poderá:

a) disponibilizar veículo da Administração Municipal, com preferência para motocicletas, desde que o servidor possua carteira nacional de habilitação na categoria exigida pela legislação federal e esteja expressamente autorizado pela chefia;
b) indenizar a utilização de veículo próprio do servidor, conforme critérios e termo de isenção de responsabilidade disciplinados em regulamento.

Parágrafo único. As disposições deste artigo serão regulamentadas através de decreto-executivo.
TÍTULO IV

ROMPIMENTO DO VÍNCULO FUNCIONAL E PERDA DO CARGO

Art. 35. O Município poderá rescindir unilateralmente o vínculo funcional com o servidor investido nos cargos efetivos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I – descumprimento de deveres e violação de proibições capitulados pelo Regime Jurídico dos Servidores, cuja conduta tipifique a aplicação de penalidade disciplinar de demissão;

II – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

III – necessidade de redução do quadro de pessoal por excesso de despesa, nos termos do art. 169 da Constituição Federal e da Lei nº 9.801/1999;

IV – insuficiência de desempenho regulamentada em dispositivos desta Lei, desde que o servidor tenha prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da relação de trabalho, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades exercidas.

Parágrafo único. Toda decisão administrativa, antes de culminar nas consequências disciplinadas pelos incisos do caput deste artigo, será precedida de processo formal, em que ao servidor implicado sejam assegurados os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, assim compreendido o direito de apresentar defesa e recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, além da prerrogativa de participar da sua instrução.

Art. 36. Servidores investidos em cargos efetivos de agente comunitário de saúde, poderão sujeitar-se ao rompimento unilateral do vínculo funcional e à perda do cargo efetivo, na hipótese de:

I – deixar de residir na área da comunidade em que atuar;

II – haver apresentado declaração falsa de residência exigida para a posse no cargo.

§ 1º A aplicação deste artigo observará os condicionantes e as peculiaridades previstos no art. 6º da Lei nº 11.350/2006 ou em diploma legal que vir a substitui-lo.
§ 2º Aplica-se integralmente ao processo administrativo que visa à apuração das irregularidades previstas nos incisos do caput deste artigo, as garantias individuais capituladas pelo parágrafo único do art. 35 desta Lei.   
CAPÍTULO ÚNICO

INSUFICIÊNCIA DE DESEMPENHO

Art. 37. Considera-se insuficiência de desempenho para fins de aplicação do inciso IV do art. 35 desta Lei, o não atingimento de pontuação mínima 4 (quatro), em relação a cada quesito, comum e específico, durante 5 (cinco) avaliações mensais consecutivas ou 8 (oito) avaliações mensais intercaladas.

§ 1º Aplicam-se no que couber à insuficiência de desempenho regulado por este artigo, o regramento disciplinado no Capítulo III desta Lei para a Progressão e Promoção na Carreira, seu interstício temporal, eventos interruptivos e suspensivos, critérios de merecimento, quesitos comuns e específicos, assim como todo o regramento concernente à metodologia de pontuação e ao processamento das avaliações.
§ 2º Verificados indícios de insuficiência de desempenho na forma do caput deste artigo, será instaurado processo administrativo, aplicando-se as regras previstas no Regime Jurídico dos Servidores para o processo administrativo disciplinar.

§ 3º As disposições deste artigo são aplicadas aos servidores investidos em cargos efetivos e, com as devidas adaptações, aos contratados temporariamente.
TÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
CAPÍTULO I

EXTINÇÃO DE CATEGORIAS FUNCIONAIS E DE SISTEMÁTICA VENCIMENTAL
Art. 38. Ficam extintas as categorias funcionais e os cargos efetivos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, no âmbito do art. 3º da Lei Municipal nº 453/1990.

Parágrafo único. A materialização das disposições do caput deste artigo se dará mediante nova redação da tabela que integra o caput do art. 3º da Lei Municipal nº 453/1990, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º ..........................................

...............................................................................

	Categoria Funcional
	Nº de Cargos
	Padrão Vencimento

	..........................................

...............................................................................

	Agente Comunitário de Saúde
	11
	5A

	Agente de Combate à Endemias
	02
	5A

	..........................................

...............................................................................


Art. 39. Com a extinção das categorias funcionais e dos cargos efetivos no âmbito da Lei Municipal nº 453/1990, todas as disposições daquela norma deixam de ser aplicadas aos servidores enquadrados nos cargos desta Lei.

Parágrafo único. Observada a garantia de irredutibilidade de vencimentos, não haverá direito adquirido à manutenção das regras remuneratórias previstas na Lei Municipal nº 453/1990.

Art. 40. Em decorrência da extinção da sistemática vencimental da Lei Municipal nº 453/1990 em relação aos cargos efetivos criados no âmbito desta Lei, serão observadas as seguintes regras aos servidores que neles vierem a ser investidos:

I – os direitos já adquiridos sob a égide da Lei Municipal nº 453/1990 serão incorporados ao patrimônio pessoal do servidor, mediante a instituição de parcela autônoma;
II – meras expectativas de direito, cujo implemento não tenha sido integralizado até a data de início de vigência desta Lei, não produzirão qualquer efeito jurídico.

CAPÍTULO II

ENQUADRAMENTO NAS CATEGORIAS FUNCIONAIS E SISTEMÁTICA VENCIMENTAL
Art. 41. Os servidores investidos nos cargos efetivos extintos no âmbito da Lei Municipal nº 453/1990, serão enquadrados nos cargos efetivos que compõem as categorias funcionais criadas pelo art. 4º desta Lei, observando-se as suas naturezas e similitudes de nomenclaturas e de atribuições:
	INCISO
	CATEGORIA FUNCIONAL EXTINTA – LEI MUNICIPAL Nº 453/1990
	CATEGORIA FUNCIONAL DE ENQUADRAMENTO NESTA LEI

	I
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

	II
	AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS
	AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS


§ 1º Ficam excepcionadas as escolaridades e as condições especiais de investidura previstas nos Anexos I e II desta Lei, permitindo-se os enquadramentos dos atuais servidores investidos nos cargos efetivos extintos que não as atendam integralmente.
§ 2º Na medida em que vagarem os cargos efetivos cujo enquadramento tenha se realizado na forma do §1º deste artigo, passarão a ser automaticamente exigidas as escolaridades e as condições especiais de investidura previstas nos Anexos I e II desta Lei, como condicionante da posse dos novos servidores.

Art. 42. Os concursos públicos vigentes, através dos quais houverem candidatos classificados aos cargos extintos por esta Lei, serão aproveitados para o provimento dos cargos efetivos equivalentes, na forma desta Lei.
Art. 43. Com o regular enquadramento nos cargos efetivos, a sistemática vencimental aplicável aos servidores passa a ser disciplinada pelos dispositivos desta Lei.
§ 1º O enquadramento de que trata o caput deste artigo se dará mediante ato administrativo de competência da Prefeita, cujos efeitos surtirão a partir da data de vigência desta Lei.

§ 2º Não haverá aproveitamento de interstício temporal transcorrido sob a égide da Lei Municipal nº 453/1990 para a aquisição de vantagens disciplinadas por esta Lei.
§ 3º O tempo de exercício necessário para a aquisição dos adicionais de progressão e promoção na carreira disciplinados nos artigos 12 e seguintes desta Lei, passa a ser contado a partir da data de início de sua vigência.
CAPÍTULO III

IRREDUTIBILIDADE NOMINAL DE VENCIMENTOS E RETROAÇÃO DE SEUS EFEITOS
Art. 44. Fica assegurada a irredutibilidade nominal dos vencimentos de cada servidor, assim considerado o valor monetário auferido a esse título no mês imediatamente anterior à entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo único. Considera-se para fins de aplicação da regra prevista no caput deste artigo o valor do vencimento, acrescido das parcelas já incorporadas ao patrimônio pessoal do servidor sob a égide da Lei Municipal nº 453/1990.

Art. 45. Ato administrativo de competência da Prefeita declarará os direitos adquiridos sob a vigência da Lei Municipal nº 453/1990.
Art. 46. O Poder Executivo fica autorizado a conceder aumento real até atingir, em relação a cada servidor, o valor de R$ 2.424,00 (dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais), a título de vencimento do cargo.
Art. 47. Verificando-se que a composição dos novos vencimentos de cada servidor apresenta valor final superior aos auferidos nos meses anteriores, haverá o pagamento do equivalente à diferença relativamente aos meses de maio de 2022 até o mês imediatamente anterior ao de início de vigência desta Lei.  
TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Esta Lei será regulamentada, no que couber, através de Decreto de competência da Prefeita.

Art. 49. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias do orçamento vigente:
ORGÃO 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  01– Secretaria Municipal de Saúde
Função - 10 – Saúde
Sub função – 301 – Atenção Básica
Programa – 0034 – Saúde Mais Perto de Você – Atenção Básica - Município
ATIVIDADE 2.079 - Manutenção dos Agentes Comunitários de Saúde
3.1.90.04.00 – Contratações temporárias

3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens
3.1.90.13.00 – Obrigações Patrimoniais 
3.1.91.13.00 – Contribuições patrimoniais
ORGÃO 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  01– Secretaria Municipal de Saúde
Função - 10 – Saúde
Sub função – 301 – Atenção Básica
Programa – 0034 – Saúde Mais Perto de Você – Atenção Básica - Município
ATIVIDADE 2.080 - Manutenção das Ações Estratégicas da Atenção Básica 
3.1.90.04.00 – Contratações temporárias

3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens

3.1.90.13.00 – Obrigações Patrimoniais 

3.1.91.13.00 – Contribuições patrimoniais
ORGÃO 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  02 – Fundo Municipal de Saúde - União
Função - 10 – Saúde
Sub função – 301 – Atenção Básica
Programa – 0035 – Saúde Mais Perto de Você – Atenção Básica - União
ATIVIDADE 2.084 - Manutenção do Programa Agente Comunitários 
3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens

3.1.90.04.00 – Contratações temporárias

Art. 50. Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao de sua publicação.   
Pejuçara/RS, 06 de setembro de 2022.
FLAVIANA BRANDEMBURG BASSO
Prefeita de Pejuçara
ANEXO I 

	Cargo: 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE


	ATRIBUIÇÕES

a) Sintéticas: realizar atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal.

b) Analíticas: 
b.1) desenvolver atribuições comuns aos membros da Equipe de Atenção Primária em Saúde: participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe; identificar grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; cadastrar e manter atualizado o cadastramento e outros dados de saúde das famílias e dos indivíduos no sistema de informação da Atenção Básica, utilizando as informações sistematicamente para a análise da situação de saúde; considerar as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local; realizar o cuidado integral à saúde da população adscrita, no domicílio e demais espaços comunitários, a exemplo de escolas e associações; dispensar atenção especial às populações que apresentem necessidades específicas, tais como em situação de rua, em medida socioeducativa, em privação de liberdade, dentre outros; realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem como aquelas previstas nas prioridades, protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, assim como, na oferta nacional de ações e serviços essenciais e ampliados da Atenção Primária; garantir a atenção à saúde da população adscrita, buscando a integralidade por meio da realização de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, prevenção de doenças e agravos e da garantia de atendimento da demanda espontânea; realizar ações programáticas, coletivas e de vigilância em saúde, incorporando diversas racionalidades em saúde, inclusive práticas integrativas e complementares; participar do acolhimento aos usuários, proporcionando atendimento humanizado, classificação de risco e identificar as necessidades de intervenções de cuidado; responsabilizar-se pela continuidade da atenção e viabilização do estabelecimento do vínculo; responsabilizar-se pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo, no que se refere às múltiplas situações de doenças e agravos, e às necessidades de cuidados preventivos, permitindo a longitudinalidade do cuidado; praticar cuidado individual, familiar e dirigido a pessoas, famílias e grupos sociais, visando a propor intervenções que possam influenciar os processos saúde-doença individual, das coletividades e da própria comunidade; responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado, mesmo quando a situação necessitar de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde; utilizar o Sistema de Informação da Atenção Básica vigente para registro das ações de saúde, visando a subsidiar gestão, planejamento, investigação clínica e epidemiológica, e avaliação dos serviços de saúde; contribuir para o processo de regulação do acesso, a partir da Atenção Primária, participando da definição de fluxos assistenciais, bem como da elaboração e implementação de protocolos e diretrizes clínicas e terapêuticas para a ordenação desses fluxos; participar da gestão das filas de espera, evitando a prática do encaminhamento desnecessário, com base nos processos de regulação locais (referência e contrarreferência), ampliando-a para um processo de compartilhamento de casos e acompanhamento longitudinal de responsabilidade das equipes que atuam na atenção primária; compreender, integrar-se e orientar o funcionamento dos fluxos da Rede de Atenção em Saúde, entre os pontos de atenção de diferentes configurações tecnológicas, a integração por meio de serviços de apoio logístico, técnico e de gestão, para garantir a integralidade do cuidado; instituir ações para segurança do paciente e propor medidas para reduzir os riscos e diminuir os eventos adversos; alimentar e garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação da Atenção Primária, no âmbito de sua área de atuação, conforme normativa vigente; realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória, bem como outras doenças, agravos, surtos, acidentes, violências, situações sanitárias e ambientais de importância local, considerando essas ocorrências para o planejamento de ações de prevenção, proteção e recuperação em saúde no território; realizar busca ativa de internações e atendimentos de urgência e emergência, por causas sensíveis à Atenção Primária, a fim de estabelecer estratégias que ampliem a resolutividade e a longitudinalidade pelas equipes que atuam na Atenção Primária; realizar visitas domiciliares e atendimentos em domicílio às famílias e pessoas em residências, instituições de longa permanência, abrigos, entre outros tipos de moradia existentes em seu território, de acordo com o planejamento da equipe, necessidades e prioridades estabelecidas; realizar atenção domiciliar a pessoas com problemas de saúde controlados/compensados com algum grau de dependência para as atividades da vida diária e que não podem se deslocar até a Unidade Básica de Saúde; realizar trabalhos interdisciplinares e em equipe, integrando áreas técnicas, profissionais de diferentes formações e até mesmo outros níveis de atenção, buscando incorporar práticas de vigilância, clínica ampliada e matriciamento ao processo de trabalho cotidiano para essa integração; participar de reuniões de equipes, a fim de acompanhar e discutir em conjunto, o planejamento e avaliação sistemática das ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis, visando a readequação constante do processo de trabalho; articular e participar das atividades de educação permanente e educação continuada; realizar ações de educação em saúde à população adscrita, conforme planejamento da equipe e utilizando abordagens adequadas às necessidades deste público; participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da Unidade Básica de Saúde; promover a mobilização e a participação da comunidade, estimulando conselhos e colegiados constituídos de gestores locais, profissionais de saúde e usuários, viabilizando o controle social na gestão da Unidade Básica de Saúde; identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais; acompanhar e registrar no Sistema de Informação da Atenção Primária e em programas de distribuição de renda e outros programas sociais equivalentes, as condicionalidades de saúde das famílias beneficiárias; realizar outras ações e atividades, de acordo com as prioridades locais, definidas pelo gestor local; 
b.2) Desenvolver atribuições integradas com os agentes de combate às endemias: pautar toda a sua atuação no pressuposto de que Atenção Primária e a Vigilância em Saúde devem se unir para a adequada identificação de problemas de saúde nos territórios e o planejamento de estratégias de intervenção clínica e sanitária mais efetivas e eficazes; desenvolver mobilizações sociais por meio da Educação Popular em Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação, especialmente: na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas simples de manejo ambiental para o controle de vetores, de medidas de proteção individual e coletiva e de outras ações de promoção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças de transmissão vetorial e agravos causados por animais peçonhentos; no planejamento, na programação e no desenvolvimento de atividades de vigilância em saúde, de forma articulada com as equipes de saúde da família; na identificação e no encaminhamento, para a unidade de saúde de referência, de situações que, relacionadas a fatores ambientais, interfiram no curso de doenças ou tenham importância epidemiológica; na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos; realizar diagnóstico demográfico, social, cultural, ambiental, epidemiológico e sanitário do território em que atuar, contribuindo para o processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe; desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção de doenças e agravos, em especial aqueles mais prevalentes no território, e de vigilância em saúde, por meio de visitas domiciliares regulares e de ações educativas individuais e coletivas, na Unidade Básica de Saúde, no domicílio e em outros espaços da comunidade, incluindo a investigação epidemiológica de casos suspeitos de doenças e agravos junto a outros profissionais da equipe quando necessário; realizar visitas domiciliares com periodicidade estabelecida no planejamento da equipe e conforme as necessidades de saúde da população, para o monitoramento da situação das famílias e indivíduos do território, com especial atenção às pessoas com agravos e condições que necessitem de maior número de visitas domiciliares; identificar e registrar situações que interfiram no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada aos fatores ambientais, realizando, quando necessário, bloqueio de transmissão de doenças infecciosas e agravos; orientar a comunidade sobre sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e medidas de prevenção individual e coletiva; identificar casos suspeitos de doenças e agravos, encaminhar os usuários para a unidade de saúde de referência, registrar e comunicar o fato à autoridade de saúde responsável pelo território; informar e mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores; conhecer o funcionamento das ações e serviços do seu território e orientar as pessoas quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais de relevância para a promoção da qualidade de vida da população, como ações e programas de educação, esporte e lazer, assistência social, entre outros; observar as ações de segurança e de saúde do trabalhador, notadamente o uso de equipamentos de proteção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional, na execução das suas atividades;
b.3) Desempenhar atribuições específicas de agente comunitário de saúde: trabalhar com adscrição de indivíduos e famílias em base geográfica definida e cadastrar todas as pessoas de sua área, mantendo os dados atualizados no sistema de informação da Atenção Primária vigente, utilizando-os de forma sistemática, com apoio da equipe, para a análise da situação de saúde, considerando as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas do território, e priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local; exercer atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal; promover Educação Popular em Saúde, assim compreendidas as práticas político-pedagógicas que decorrem das ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a diversidade de saberes culturais, sociais e científicos e a valorização dos saberes populares, com vistas à ampliação da participação popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os usuários do SUS; integrar-se às ações concernentes ao modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da família, mediante a realização de visitas domiciliares rotineiras em sua área geográfica de atuação, casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de eventos de importância para a saúde pública e consequente encaminhamento para a unidade de saúde de referência; atuar em atenção ao modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da família, cujas atividades típicas compreendem, no âmbito de sua área de atuação, a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural; o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de dados relativos a suas atribuições, para fim exclusivo de controle e planejamento das ações de saúde; a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e socioeducacional; a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para acolhimento e acompanhamento da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério, da lactante, nos seis meses seguintes ao parto, da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu peso e de sua altura, do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua participação em ações de educação em saúde, em conformidade com o previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de prevenção de quedas e acidentes domésticos e motivando sua participação em atividades físicas e coletivas, da pessoa em sofrimento psíquico, da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras drogas, da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade bucal, dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças, da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças; realizar visitas domiciliares regulares e periódicas para identificação e acompanhamento de situações de risco à família, de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças e de educação em saúde; do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da população de risco, conforme sua vulnerabilidade e em consonância com o previsto no calendário nacional de vacinação; acompanhar condicionalidades de programas sociais, em parceria com os Centros de Referência de Assistência Social (Cras) ou órgão equivalente; atuar no modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da família, assistidos por profissional de saúde de nível superior, membros da equipe de atenção primária, desde que tenha concluído curso técnico e tenha disponíveis os equipamentos adequados, mediante a realização no âmbito de sua área de atuação, de aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência; medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência; aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do paciente, quando necessário, para a unidade de saúde de referência; orientação e o apoio, em domicílio, para a correta administração de medicação de paciente em situação de vulnerabilidade; verificação antropométrica; atuar no modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da família, em sua área geográfica de atuação, com atividades compartilhadas com os demais membros da equipe, incluindo a participação no planejamento e no mapeamento institucional, social e demográfico, consolidação e análise de dados obtidos nas visitas domiciliares, realização de ações que possibilitem o conhecimento, pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos socioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde; participar na elaboração, na implementação, na avaliação e na reprogramação permanente dos planos de ação para o enfrentamento de determinantes do processo saúde-doença; orientar indivíduos e grupos sociais quanto a fluxos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção básica em saúde; planejar o desenvolvimento e a avaliação de ações em saúde; estimular a participação da população no planejamento, no acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde; utilizar instrumentos para a coleta de informações que apoiem no diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; registrar, para fins de planejamento e acompanhamento das ações de saúde, os dados de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde, garantido o sigilo ético; desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita à Unidade Básica de Saúde, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividades; informar os usuários sobre as datas e horários de consultas e exames agendados; participar dos processos de regulação a partir da Atenção Primária para acompanhamento das necessidades dos usuários, no que diz respeito a agendamentos ou desistências de consultas e exames solicitados; exercer outras atribuições que lhes sejam confiadas por legislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo gestor federal ou municipal; conduzir veículo da Administração Municipal, exclusivamente para o desempenho das demais atribuições estabelecidas para o cargo, desde que possua carteira nacional de habilitação na categoria exigida pela legislação federal e esteja expressamente autorizado pela chefia; executar tarefas afins, inclusive as editadas em normativas federais.

	Condições de exercício: 

a) em jornadas a serem definidas por superior hierárquico;

b) possibilidade de prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados;

c) realização de atividades externas e atendimento ao público;

d) utilização de veículos, equipamentos de trabalho e equipamentos de proteção individual disponibilizados pelo Município;

e) frequência obrigatória em cursos técnicos e de aperfeiçoamento, organizados, financiados e disponibilizados pelo Poder Público em periodicidade por ele estabelecida, nas modalidades presencial e semipresencial.

	Requisito especial para a investidura (posse): 

a) comprovar residência na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital de concurso público;

b) haver concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de quarenta horas.


ANEXO II

	Cargo: 

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS


	ATRIBUIÇÕES

a) Sintéticas: realizar atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal.

b) Analíticas: 

b.1) Desenvolver atribuições comuns aos membros da Equipe de Atenção Primária em Saúde: participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe; identificar grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; cadastrar e manter atualizado o cadastramento e outros dados de saúde das famílias e dos indivíduos no sistema de informação da Atenção Básica, utilizando as informações sistematicamente para a análise da situação de saúde; considerar as características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas do território, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local; realizar o cuidado integral à saúde da população adscrita, no domicílio e demais espaços comunitários, a exemplo de escolas e associações; dispensar atenção especial às populações que apresentem necessidades específicas, tais como em situação de rua, em medida socioeducativa, em privação de liberdade, dentre outros; realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem como aquelas previstas nas prioridades, protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, assim como, na oferta nacional de ações e serviços essenciais e ampliados da Atenção Primária; garantir a atenção à saúde da população adscrita, buscando a integralidade por meio da realização de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, prevenção de doenças e agravos e da garantia de atendimento da demanda espontânea; realizar ações programáticas, coletivas e de vigilância em saúde, incorporando diversas racionalidades em saúde, inclusive práticas integrativas e complementares; participar do acolhimento aos usuários, proporcionando atendimento humanizado, classificação de risco e identificar as necessidades de intervenções de cuidado; responsabilizar-se pela continuidade da atenção e viabilização do estabelecimento do vínculo; responsabilizar-se pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo, no que se refere às múltiplas situações de doenças e agravos, e às necessidades de cuidados preventivos, permitindo a longitudinalidade do cuidado; praticar cuidado individual, familiar e dirigido a pessoas, famílias e grupos sociais, visando a propor intervenções que possam influenciar os processos saúde-doença individual, das coletividades e da própria comunidade; responsabilizar-se pela população adscrita, mantendo a coordenação do cuidado, mesmo quando a situação necessitar de atenção em outros pontos de atenção do sistema de saúde; utilizar o Sistema de Informação da Atenção Básica vigente para registro das ações de saúde, visando a subsidiar gestão, planejamento, investigação clínica e epidemiológica, e avaliação dos serviços de saúde; contribuir para o processo de regulação do acesso, a partir da Atenção Primária, participando da definição de fluxos assistenciais, bem como da elaboração e implementação de protocolos e diretrizes clínicas e terapêuticas para a ordenação desses fluxos; participar da gestão das filas de espera, evitando a prática do encaminhamento desnecessário, com base nos processos de regulação locais (referência e contrarreferência), ampliando-a para um processo de compartilhamento de casos e acompanhamento longitudinal de responsabilidade das equipes que atuam na atenção primária; compreender, integrar-se e orientar o funcionamento dos fluxos da Rede de Atenção em Saúde, entre os pontos de atenção de diferentes configurações tecnológicas, a integração por meio de serviços de apoio logístico, técnico e de gestão, para garantir a integralidade do cuidado; instituir ações para segurança do paciente e propor medidas para reduzir os riscos e diminuir os eventos adversos; alimentar e garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação da Atenção Primária, no âmbito de sua área de atuação, conforme normativa vigente; realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória, bem como outras doenças, agravos, surtos, acidentes, violências, situações sanitárias e ambientais de importância local, considerando essas ocorrências para o planejamento de ações de prevenção, proteção e recuperação em saúde no território; realizar busca ativa de internações e atendimentos de urgência e emergência, por causas sensíveis à Atenção Primária, a fim de estabelecer estratégias que ampliem a resolutividade e a longitudinalidade pelas equipes que atuam na Atenção Primária; realizar visitas domiciliares e atendimentos em domicílio às famílias e pessoas em residências, instituições de longa permanência, abrigos, entre outros tipos de moradia existentes em seu território, de acordo com o planejamento da equipe, necessidades e prioridades estabelecidas; realizar atenção domiciliar a pessoas com problemas de saúde controlados/compensados com algum grau de dependência para as atividades da vida diária e que não podem se deslocar até a Unidade Básica de Saúde; realizar trabalhos interdisciplinares e em equipe, integrando áreas técnicas, profissionais de diferentes formações e até mesmo outros níveis de atenção, buscando incorporar práticas de vigilância, clínica ampliada e matriciamento ao processo de trabalho cotidiano para essa integração; participar de reuniões de equipes, a fim de acompanhar e discutir em conjunto, o planejamento e avaliação sistemática das ações da equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis, visando a readequação constante do processo de trabalho; articular e participar das atividades de educação permanente e educação continuada; realizar ações de educação em saúde à população adscrita, conforme planejamento da equipe e utilizando abordagens adequadas às necessidades deste público; participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da Unidade Básica de Saúde; promover a mobilização e a participação da comunidade, estimulando conselhos e colegiados constituídos de gestores locais, profissionais de saúde e usuários, viabilizando o controle social na gestão da Unidade Básica de Saúde; identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais; acompanhar e registrar no Sistema de Informação da Atenção Primária e em programas de distribuição de renda e outros programas sociais equivalentes, as condicionalidades de saúde das famílias beneficiárias; realizar outras ações e atividades, de acordo com as prioridades locais, definidas pelo gestor local; 

b.2) Desenvolver atribuições integradas com os agentes comunitários de saúde: pautar toda a sua atuação no pressuposto de que Atenção Primária e a Vigilância em Saúde devem se unir para a adequada identificação de problemas de saúde nos territórios e o planejamento de estratégias de intervenção clínica e sanitária mais efetivas e eficazes; desenvolver mobilizações sociais por meio da Educação Popular em Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação, especialmente: na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas simples de manejo ambiental para o controle de vetores, de medidas de proteção individual e coletiva e de outras ações de promoção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças de transmissão vetorial e agravos causados por animais peçonhentos; no planejamento, na programação e no desenvolvimento de atividades de vigilância em saúde, de forma articulada com as equipes de saúde da família; na identificação e no encaminhamento, para a unidade de saúde de referência, de situações que, relacionadas a fatores ambientais, interfiram no curso de doenças ou tenham importância epidemiológica; na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos; realizar diagnóstico demográfico, social, cultural, ambiental, epidemiológico e sanitário do território em que atuar, contribuindo para o processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe; desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção de doenças e agravos, em especial aqueles mais prevalentes no território, e de vigilância em saúde, por meio de visitas domiciliares regulares e de ações educativas individuais e coletivas, na Unidade Básica de Saúde, no domicílio e em outros espaços da comunidade, incluindo a investigação epidemiológica de casos suspeitos de doenças e agravos junto a outros profissionais da equipe quando necessário; realizar visitas domiciliares com periodicidade estabelecida no planejamento da equipe e conforme as necessidades de saúde da população, para o monitoramento da situação das famílias e indivíduos do território, com especial atenção às pessoas com agravos e condições que necessitem de maior número de visitas domiciliares; identificar e registrar situações que interfiram no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada aos fatores ambientais, realizando, quando necessário, bloqueio de transmissão de doenças infecciosas e agravos; orientar a comunidade sobre sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e medidas de prevenção individual e coletiva; identificar casos suspeitos de doenças e agravos, encaminhar os usuários para a unidade de saúde de referência, registrar e comunicar o fato à autoridade de saúde responsável pelo território; informar e mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores; conhecer o funcionamento das ações e serviços do seu território e orientar as pessoas quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; identificar parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais de relevância para a promoção da qualidade de vida da população, como ações e programas de educação, esporte e lazer, assistência social, entre outros; observar as ações de segurança e de saúde do trabalhador, notadamente o uso de equipamentos de proteção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional, na execução das suas atividades;

b.3) Desempenhar atribuições específicas de agente de combate às endemias: realizar atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor local; desenvolver ações educativas e de mobilização da comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos à saúde; realizar ações de prevenção e controle de doenças e agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica; identificar casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de saúde de referência, assim como comunicação do fato à autoridade sanitária responsável; divulgar informações para a comunidade sobre sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medidas de prevenção individuais e coletivas; realizar ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica e coleta de reservatórios de doenças; cadastrar e atualizar a base de imóveis para planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de doenças; executar ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; executar ações de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de doenças; registrar informações referentes às atividades executadas, de acordo com as normas do SUS; identificar e cadastrar situações que interfiram no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores ambientais; mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores; realizar atividades assistidas por profissionais de nível superior e condicionadas à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção básica, inclusive no que concerne a participação no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública, normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente associados a essas vacinações; também sob supervisão de profissional de nível superior, realizar a coleta de animais e recebimento, no acondicionamento, na conservação e no transporte de espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para a saúde pública no Município; realizar a necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros procedimentos pertinentes; promover a investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de relevância para a saúde pública; realizar o planejamento, desenvolvimento e execução de ações de controle da população de animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de relevância para a saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação da área de vigilância em saúde; mediante treinamento adequado, participar da execução, coordenação e supervisão das ações de vigilância epidemiológica e ambiental; executar ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica ou coleta de reservatórios de doenças; realizar cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e definição de estratégias de prevenção, intervenção e controle de doenças, incluindo, dentre outros, o recenseamento de animais e levantamento de índice amostral tecnicamente indicado; executar ações de controle de doenças utilizando as medidas de controle químico, biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; realizar e manter atualizados os mapas, croquis e o reconhecimento geográfico de seu território; executar ações de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de doenças; exercer outras atribuições que lhes sejam confiadas por legislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo gestor federal ou municipal; conduzir veículo da Administração Municipal, exclusivamente para o desempenho das demais atribuições estabelecidas para o cargo, desde que possua carteira nacional de habilitação na categoria exigida pela legislação federal e esteja expressamente autorizado pela chefia; executar tarefas afins, inclusive as editadas em normativas federais.

	Condições de exercício: 

a) em jornadas a serem definidas por superior hierárquico;

b) possibilidade de prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados;

c) realização de atividades externas e atendimento ao público;

d) utilização de veículos, equipamentos de trabalho e equipamentos de proteção individual disponibilizados pelo Município;

e) frequência obrigatória em cursos de aperfeiçoamento disponibilizados pelo Poder Público em periodicidade por ele estabelecida, nas modalidades presencial e semipresencial.

	Requisito especial para a investidura (posse): haver concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de quarenta horas.


MENSAGEM N°. 633/2022
Senhor Presidente;
Senhores Vereadores.

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo o Projeto de Lei que integra esta mensagem, o qual dispõe sobre o quadro de cargos efetivos, sistemática remuneratória e Plano de Carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, no âmbito do Município de Pejuçara.

A situação envolvendo o piso nacional e os demais direitos dos Agentes Comunitários de Saúde – ACS e dos Agentes de Combate às Endemias – ACE, foi objeto da recente Emenda Constitucional – EC nº 120/2022.

Aludida EC, já em vigor, alterou a Constituição Federal em seu artigo 198, para estabelecer piso nacional não inferior a 2 salários mínimos, além de adicional de insalubridade e aposentadoria especial.

A União regulamentou a questão envolvendo o piso dos ACS e ACE através de duas Portarias, ambas datadas de 30 de junho de 2022. Foi fixado o valor de R$ 2.424,00 (equivalente a 2 salários mínimos) como valor básico, cujos efeitos são retroativos a maio de 2022.

Assim ocorre porque a Lei Federal nº 11.350/2006, já estabelecia que o piso salarial profissional nacional deve corresponder ao vencimento inicial, servindo de base para a incidência das demais vantagens funcionais previstas pela legislação municipal.

Por outro lado, é possível nos Municípios Brasileiros, a coexistência de dois regimes jurídicos para regular a relação entre eles e os ACS e ACE. A depender da legislação de cada Município, pode ser adotado o regime celetista ou o estatutário.

No regime da CLT (celetista), em que os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias são contratados em empregos públicos e recebem salários, há proximidade do tratamento com os empregados de empresas privadas, na medida em que a maioria das regras são editadas pela União, assim como o regime de previdência é administrado pelo INSS.

Já no regime estatutário, situação que corresponde à realidade deste Município, os ACS e os ACE são investidos em cargos efetivos, imperando em grande parte as regras editadas pelo próprio Município e fazendo com que estes servidores recebam vencimento básico e parcelas variáveis, previstas em plano de carreira e em regime jurídico.

Neste contexto, os efeitos da Emenda Constitucional nº 120/2022, apresentam maior repercussão no que concerne aos servidores estatutários, haja vista que ao modificar o vencimento básico para R$ 2.424,00, obrigaria a incidência de vantagens funcionais previstas em plano de carreira e em regime jurídico, além de adicional de insalubridade criado pela EC nº 120/2022. Consequência direta desta situação seria o aumento significativo da despesa com pessoal, considerando o “efeito cascata” que a elevação do básico produziria.

A nova legislação federal determina que a União responda pelo repasse dos recursos financeiros empregados no pagamento do piso (R$ 2.424,00), mas todos as demais vantagens funcionais ficam exclusivamente a cargo dos Municípios, que as contabiliza como despesa com pessoal. Além disso, os repasses de recursos fundo a fundo têm sido menor no caso dos ACS e ACE contratados temporariamente: para estes, a União repassa R$ 1.550,00.

A conclusão única é que a União, ao desrespeitar a autonomia de cada Município, conferida pelo art. 18 da Constituição Federal, também ignorou o fato de que existem distintos regimes jurídicos: o celetista e o estatutário.

A EC nº 120/2022, assim, produziu grave injustiça e desequilíbrio nas contas dos entes federados locais. Para se chegar a esta conclusão, basta visualizar que para os celetistas, como é o caso de alguns Município da região da Amuplan, Fixou-se R$ 2.424,00 mensais e adicional de insalubridade. Já para os estatutários, como é o caso deste Município, adotando-se como básico R$ 2.424,00 e mantendo-se o plano de carreira e o regime jurídico como atualmente ocorre, se estaria instituindo valor muito acima do piso nacional.

Outro aspecto não menos importante, é que a legislação federal, notadamente a Lei nº 11.350/2006, apresenta critérios de avaliação de produtividade como condição para progredir na carreira e apresenta avaliação de desempenho para excluir do serviço público os servidores que não atendam às exigências mínimas de eficiência.

Partindo destas premissas, após diversas projeções e discussões, chegou-se a termo a elaboração deste Projeto de Lei, dispondo sobre novo plano de carreira para agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias. 

Em estreita síntese, o Projeto de Lei: 

- retira os ACS e os ACE do atual plano de carreira, aplicando-lhes regras próprias deste Projeto; 

- cria conceitos próprios, seguindo em toda a sua estrutura as balizas da legislação federal, em especial o art. 198 da CF, as EC 51/2006 e 120/2022, além da Lei Federal nº 11.350/2006;

- cria cargos e categorias funcionais de ACS e de ACE;

- cria sistemática remuneratória própria, tendo como básico o valor de R$ 2.424,00;

- cria vantagem de adicional de projeção e promoção na carreira, com critérios específicos de tempo de exercício ininterrupto e merecimento. Exige-se a obtenção de 80% do mínimo exigido pela legislação federal em cada quesito para progredir na carreira;

- cria direito a adicional de insalubridade, decorrente da EC nº 120/2022, cujo grau de enquadramento ficará a cargo do perito, mas estima-se ente 10% e 20% sobre o vencimento básico;

- cria critérios de custeio de meio de transporte para o exercício das atribuições;

- regula as hipóteses de perda do cargo, todas já previstas na Constituição Federal, com exceção da insuficiência na avaliação de desempenho, prevista na Lei Federal nº 11.350/2006. Neste caso, não atingir 40% do mínimo exigido pela legislação federal (visitas domiciliares aos grupos definidos) acarreta a instauração de processo administrativo;   

- extingue todos os cargos de ACS e de ACE do atual plano de carreira e cria novos cargos de ACE e de ACE, nos quais haverá o enquadramento dos atuais servidores concursados;

- assegura a irredutibilidade nominal de vencimentos;

- extingue direitos de promoção em classes do atual plano de carreira (que será substituída pelo novo adicional);

- incorpora o percentual da classe adquirida como parcela autônoma de cada servidor;

- quanto as vantagens remuneratórias, pode-se assim resumir, a partir da situação concreta visualizada em um contracheque de servidor escolhido aleatoriamente:
	VANTAGEM
	COMO É HOJE
	COMO FICARÁ

	Básico
	R$ 1.665,56
	R$ 2.424,00

	Adic. Promoção Classe
	R$ 499,66
	R$ 499,66 (incorporado)

	Anuênios
	R$ 183,21
	R$ 183,21

	Auxílio-alimentação
	R$ 300,00
	R$ 300,00

	Insalubridade
	-
	R$ 484,80 (ou R$ 242,40)

	TOTAL
	R$ 2.648,43
	R$ 3.891,67

	Diferença mensal: R$ + 1.243,24



Em síntese, foram criados mecanismos de avaliação de produtividade e novas atribuições.


Já com relação ao valor recebido mensalmente, está sendo incorporada a vantagem de classe hoje existente, como parcela autônoma, assegurando o pagamento às atuais concursadas, mas impedindo sua incidência para os novos servidores.


Não mais haverá promoção de classe, mas haverá 3% a cada 3 anos, quando for provado, através de boletins mensais de desempenho, que a média em cada um dos vários quesitos é igual ou superior a 8 (oito).


As vantagens indenizatórias, incluindo benefício de alimentação, continuarão a serem pagos.


As vantagens remuneratórias do Regime Jurídico também permanecem a existir.


Como fica para os novos servidores concursados, no início da carreira:
	VANTAGEM
	COMO FICARÁ

	Básico
	R$ 2.424,00

	Auxílio-alimentação
	R$ 300,00

	Insalubridade
	R$ 484,80 (ou R$ 242,40)

	TOTAL
	R$ 3.208,80



Diante da complexidade da matéria e do que pode o Executivo fazer no âmbito de sua seara de competência legislativa, no sentido de não onerar demasiadamente a folha de pagamento e assegurar direitos adquiridos aos atuais servidores, apresenta-se o presente Projeto de Lei, cuja aprovação ora requer.

Pejuçara/RS, 06 de setembro de 2022.
FLAVIANA BRANDEMBURG BASSO
Prefeita de Pejuçara
Rua Getúlio Vargas, 597 | Centro | CEP: 98270-000 | Pejuçara | RS | Fone: (55) 3377.1200 | Email: juridico@pejucara.rs.gov.br
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